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PROCEDIMENTO CONCURSAL N.°186_11/13 COM VISTA AO PREENCHIMENTO DO CARGO
DE SUBINSPETOR-GERAL DA INSPECAO-GERAL DA EDUCACAOE CIENCIA

Procedimento concursal n.° 186_11/13 com vista ao preenchimento do cargo de Subinspetor-Geral da Inspegdo-Geral da
Educacéo e Ciéncia.

Data de abertura das candidaturas: 2013-12-21
Data de encerramento das candidaturas: 2014-01-07

Nos termos dos artigos 18.°a 19.°-A do estatuto do pessoal dirigente dos servigos e organismos da administragéo central,
regional e local do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.°64/2011, de 22 de
dezembro, o Presidente da Comiss&o de Recrutamento e Selegéo para a Administracdo Publica (CReSAP), por iniciativa do
Ministro da Educagéo e Ciéncia, manifestada em 05-11-2013, faz saber que se procedeu a abertura do procedimento
concursal, com vista ao provimento do cargo: Subinspetor-Geral da Inspegao-Geral da Educacéo e Ciéncia.

Nos termos dos n.°s 13 a 15 do artigo 19.°do EPD, o procedimento concursal é urgente, de interesse publico, ndo havendo
lugar & audiéncia de interessados e ndo havendo efeito suspensivo do recurso administrativo interposto do despacho de
designacédo ou de qualquer outro ato praticado no decurso do procedimento. A propositura de providéncia cautelar de
suspenséo de eficacia de um ato administrativo praticado no procedimento ndo tem por efeito a proibicdo de execucédo
desse ato.

Aprestagdo de falsas declaragdes sob compromisso de honra, constitui contraordenagéo punivel nos termos da legislagao
em vigor e implica, por forca do disposto no artigo 21.° do Regulamento de Tramitacdo dos Procedimentos de
Recrutamento e Selegdo dos Cargos de Diregdo Superior na Administragdo Publica, a exclusdo do procedimento.

Em qualquer fase do procedimento pode o juri solicitar junto dos candidatos a entrega dos documentos comprovativos dos
factos por si alegados, podendo ser excluidos do procedimento se ndo os apresentarem, nos termos do artigo 21.° de
mesmo Regulamento.

1 - Caracteristicas do cargo em concurso
1.1 — Identificagcao do cargo de dire¢édo superior a ocupar: Subinspetor-Geral.
1.2 — Organismo: Inspecédo-Geral da Educacéo e Ciéncia.

1.3 — Atribuic6es e Competéncias: As previstas no artigo 6.° e 7.°do EPD, conjugado com as atribuicbes e competéncias
especificas previstas no Decreto Regulamentar n.° 15/2012, de 27 de janeiro.

1.4 — Area de formagao preferencial ao perfil:
Gestéo ou Economia.

1.5 — Area de especializagao preferencial ao perfil:
Inspecéo, auditoria ou controlo de gestao;

Inspecéo da educacao.

1.6 — Experiéncia profissional preferencial: Experiéncia profissional nas areas das atribuicdes e competéncias especificas
exigidas, a titulo de exemplo, apreciacdo da legalidade e da regularidade dos atos praticados pelos dérgdos, servicos e
organismos do Ministério da Educagéo e Ciéncia, bem como no controlo, na auditoria e na fiscalizagdo do funcionamento
do sistema educativo no ambito da educacgdo pré-escolar, da educagdo escolar, compreendendo os ensinos basico,
secundario ou superior, integrando as modalidades especiais de educagdo, da educagdo extra-escolar, da ciéncia,
tecnologia e dos 6rgdos, servicos e organismos do MEC. Experiéncia profissional no desempenho de cargos de diregéo.
Inspetor da carreira de inspecéo. Experiéncia de inspecéo ou supervisao.

1.7 — Outros Requisitos: Conhecimentos da escola como docente.

1.8 — Relagéao juridica de emprego publico, duragdo e respetiva renovagao, e exclusividade:Regime de Comisséo de
Senvigo, por um periodo de 5 anos, renovavel uma vez por igual periodo, sem necessidade de recurso a procedimento
concursal, conforme disposto no n.° 8 do artigo 19.°do EPD, e em regime de exclusividade e incompatibilidade, nos termos

dos artigos 16.°e 17.°do mesmo estatuto.

1.9 - Identificagao do local de trabalho: Lisboa.

1.10 — Remuneragao: 3.173,95€ + 583,81€ (despesas de representacao).
2 — Requisitos de admissao
2.1 — O procedimento concursal esta aberto a todos os cidaddos nacionais, no uso dos seus direitos civis.

2.2 — Constitui requisito de admiss&o ao concurso, em conformidade com o disposto no n° 1 do artigo 18.° do EPD, ter a
licenciatura concluida ha pelo menos 8 anos.

2.3 — Esta formalidade tem de estar concluida até a data do termo do prazo de candidatura.
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2.4 — Constitui requisito legal de admissao ao concurso a declaragéo de aceitagdo da Carta de Misséao.

2.5 — Constitui requisito legal de admissdo ao concurso a declaracdo de que nado se encontra em situagdo de
incompatibilidade e/ou impedimento para o exercicio do cargo.

2.6 — N&o se encontram definidos outros requisitos legais especialmente previstos para a titularidade do cargo.

3 — Carta de Misséao

1. Misséo da IGEC

AIGEC tem por missdo assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos 6rgéos, servicos e organismos do
Ministério da Educacéo e Ciéncia, abreviadamente designado por MEC, ou sujeitos a tutela do respetivo membro do
Governo, bem como o controlo, a auditoria e a fiscalizagdo do funcionamento do sistema educativo no &mbito da educagéo
pré-escolar, da educagéo escolar, compreendendo os ensinos basico, secundario e superior e integrando as modalidades
especiais de educagéo, da educagéo extra-escolar, da ciéncia e tecnologia e dos érgéos, servicos e organismos do MEC.

2. Principais servigos prestados

- Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos atos dos drgédos, servicos e organismos do MEC ou sujeitos a tutela do
membro do Governo e avaliar o seu desempenho e gestéo, através da realizacdo de agdes de inspecéo e de auditoria, que
podem conduzr a propostas de medidas corretivas, quer na gestéo, quer no seu funcionamento;

- Auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos érgéos, servicos e organismos da area de atuagcdo do MEC
ou sujeitos a tutela do membro do Governo, no quadro das responsabilidades cometidas ao sistema de controlo interno da
administragao financeira do Estado;

- Contribuir para a qualidade do sistema educativo no @mbito da educagéo pré-escolar, dos ensinos basico e secundario e
da educacdo extra-escolar, designadamente através de acdes de controlo, acompanhamento e avaliagcdo, propondo
medidas que visem a melhoria do sistema educativo e participando no processo de avaliagdo das escolas de ensino
basico e secundario e das atividades com ele relacionadas;

- Participar no processo de avaliagdo das escolas de ensino basico e secundario e apoiar o desenvolvimento das
atividades com ele relacionadas;

- Zelar pela equidade no sistema educativo, cientifico e tecnoldgico, salvaguardando os interesses legitimos de todos os
que o integram e dos respetivos utentes, nomeadamente registando e tratando queixas e reclamagdes, e procedendo as
necessarias averiguagoes;

- Assegurar a agao disciplinar e os procedimentos de contra -ordenacéo, previstos na lei, nomeadamente, através da
respetiva instrucéo;

- Controlar a aplicacéo eficaz, eficiente e econémica dos dinheiros publicos nos termos da lei e de acordo com os objetivos
definidos pelo Governo e avaliar os resultados obtidos em fungdo dos meios disponiveis;

- Conceber, planear e executar agdes de inspecgdo e auditoria aos estabelecimentos de ensino superior, no respeito pela
respetiva autonomia, aos servicos de agédo social e aos érgédos, servicos e organismos tutelados pelo MEC em matéria de
organizagao e de gestdo administrativa, financeira e patrimonial, nomeadamente quando beneficiarios de financiamentos
nacionais ou europeus atribuidos pelo MEC;

- Avaliar a qualidade dos sistemas de informacéo de gestao, incluindo os indicadores de desempenho;

- Assegurar o senvigo juridico-contencioso decorrente dos processos contraordenacionais, em articulagdo com a SG do
MEC;

- Registar e analisar as reclamagoes inscritas nos livros de reclamagdes dos estabelecimentos particulares e cooperativos
de educacédo pré-escolar e dos ensinos basico e secundario, bem como nas instituicdes de ensino superior privado;

- AIGEC pode, igualmente, desenvolver as suas atribuicdbes, nomeadamente, mediante a celebragdo de protocolos, em
articulagdo e cooperagdo com servicos de outros ministérios, designadamente com a Inspegdo—Geral de Finangas, no
ambito do Sistema de Controlo Interno da Administragéo Financeira do Estado, bem como com as Inspegdes Regionais de
Educacao das Regi6es Autdénomas dos Agores e da Madeira.

Os clientes da IGEC segmentam-se em:

- Membros do Governo;

- Estabelecimentos da educacgéo pré-escolar, dos ensinos basico, secundario e superior e instituicdes cientificas;
- Servigos e organismos do MEC;

- Comunidade educativa (professores, alunos, pessoal ndo docente, pais e encarregados de educacéo);

- Comunidade cientifica ( Investigadores e Docentes);

- Publico em geral.

3. Orientagbes estratégicas
A estratégia da IGEC passa pelo cumprimento da sua missdo e das suas competéncias, tendo como objetivo a
racionalizagdo e o aproveitamento das sinergias e recursos existentes.

Objetivos estratégicos:

- OE1 — Assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos 6rgaos, servicos e organismos do Ministério da
Educagéo e Ciéncia;

- OE2 - Desenvolver a eficiéncia e as boas praticas na gestdo de recursos;

- OE3 — Garantir os padrdes de qualidade do servigo prestado.

Estas orientagdes traduzem-se no seguimento dos seguintes objetivos a atingir:

1. Reforgar a regulagao do sistema educativo e cientifico (OE1)

Indicador — Nimero de auditorias realizadas a estabelecimentos de ensino e a instituigdes cientificas;
Indicador — NUimero de auditorias realizadas a 6rgaos, servicos e organismos.

2. Promover a sustentabilidade financeira e a otimizagao de recursos (OE2)
Indicador — Taxa de execucéo orcamental.

3. Promover a qualificagdo e satisfacdo dos trabalhadores (OE2)
Indicador - Taxa de execugéo do plano de formagao;

Indicador - Nivel de satisfagao dos trabalhadores, aferido através de inquérito.

4. Desenvolver uma cultura de commitment nos trabalhadores (OE2)
Indicador —Percentagem de trabalhadores envolvidos em projetos de melhoria.

5. Melhorar os servigos prestados aos clientes da IGEC (OE3)
Indicador - Nivel de satisfagédo dos clientes, aferido através de inquérito.

6. Assegurar o adequado tratamento do contencioso decorrente dos processos contraordenacionais (OE3)
Indicador — Percentagem de pegas processuais elaboradas no cumprimento dos prazos legais.

Recursos necessarios
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Os objetivos definidos serdo prosseguidos com os recursos humanos, materiais e financeiros afetos a IGEC, sustentados
em mapas de pessoal anualmente revistos em funcéo dos objetivos operacionais tracados, e alicercados em recursos
financeiros e materiais ajustados a racios de eficiéncia e eficacia, contribuindo para a racionalizagéo da despesa publica.

4 — Formalizagéo e prazo de submisséao das candidaturas

4.1 — Prazo de submissdo da candidatura: 10 dias Uteis a contar da publicagdo em Diario da Republica do Aviso n,°
155524/2013, de 20-12-2013.

4.2 — As candidaturas sao apresentadas exclusivamente por via eletronica a partir do sitio eletrénico da CReSAP,
em www.cresap.pt, até ao final do ultimo dia do prazo de abertura do concurso.

4.3 — As candidaturas deverdo incluir, entre outros, os seguintes elementos:

a) O preenchimento do curriculo pelo candidato na plataforma eletrénica de candidatura da CReSAP;

b) O preenchimento do inquérito de autoavaliagéo pelo candidato na plataforma eletrénica de candidatura da CReSAP;

c) Adeclaragéo de aceitagdo da Carta de Misséo;

d) Adeclaragao de que ndo se encontra em situagao de incompatibilidade e/ou impedimento para o exercicio do cargo;

e) Mencao de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos ou factos constantes da candidatura.

f) O candidato podera incluir digitalmente a documentagdo comprovativa necessdria, nomeadamente no que respeita a
certificados ou diplomas académicos.

4.4 — Oincumprimento do prazo de apresentacdo da candidatura fixado determina a excluséo da candidatura.
5 — Juri do procedimento concursal

5.1 — Ojuri do concurso tem a seguinte composicéo:

Presidente:

Jo&o Abreu de Faria Bilhim, Presidente da CReSAP

Vogais:

José Luis Rocha Pereira do Nascimento, Vogal Permanente da CReSAP

Luisa da Conceigédo dos Santos de Canto e Castro de Loura, Vogal ndo Permanente da CReSAP e Diretora-Geral, Direcao-
Geral de Estatisticas da Educagéo e Ciéncia

Perito:

José Manuel de Matos Passos, Diretor-Geral, Diregdo-Geral de Planeamento e Gestao Financeira

5.2 — As deliberacdes sao tomadas por maioria e sempre por votagdo nominal, ndo sendo permitidas abstengdes.
6 — Métodos de Selegao

6.1 — Os métodos de selecdo incluem a avaliagcdo curricular e, pelo menos, para os primeiros seis classificados, a
entrevista de avaliagéo, de acordo com o estabelecido no Regulamento.

6.2 — Avaliacdo Curricular: Visa avaliar a adequagéo das competéncias expressas pelo candidato, no curriculum vitae e no
inquérito de autoavaliacéo, relativamente as exigéncias do cargo.

6.3 — Entrevista de Avaliagdo: Visa obter, através de uma relagdo interpessoal, informagdes sobre comportamentos
profissionais diretamente relacionados com as competéncias consideradas essenciais para o exercicio do cargo.

Aentrevista de avaliagdo é composta: a) pela avaliagdo de competéncias a qual é integrada por um conjunto de provas que
permitem identificar o perfil de competéncias do candidato; b) pela entrevista pessoal que consiste numa andlise
estruturada e aprofundada dos critérios previstos no nimero 2 do artigo 6°, sustentada pela descrigdo de comportamentos
ocorridos em situagdes reais e vivenciadas pelo candidato.

7 — Critérios de Selegao

7.1 — Aavaliagao curricular e a entrevista de avaliagdo enquadram o perfil definido pelo membro do Governo que solicitou a
abertura do procedimento concursal no que respeita a competéncias de gestdo e a competéncias comportamentais:

a) As competéncias de gestdo determinantes no perfil definido pelo Governo sdo identificadas de entre os 12 critérios
definidos no n.°2 do art. 6°do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de Recrutamento e Selegdo dos Cargos de
Diregao Superior na Administragéo Publica considerados como fundamentais no exercicio do presente cargo:

- Experiéncia Profissional;

- Lideranca;

- Orientagdo Estratégica;

- Orientagdo para Resultados.

b) As competéncias comportamentais determinantes no perfil definido pelo Governo:
- Determinagao;

- Individualidade;

- Confiabilidade;

- Perfeccionismo.

7.2 — Na avaliagdo curricular séo obrigatoriamente considerados e ponderados os critérios de avaliagdo os critérios
definidos no n.°2 do art. 6°do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de Recrutamento e Selegédo dos Cargos de
Diregdo Superior na Administragdo Publica, designadamente as competéncias de lideranga, colaboragdo, motivagéo,
orientagdo estratégica, orientagcdo para resultados, orientagdo para o cidadado e servico publico, gestdo da mudanca e
inovagao, sensibilidade social, experiéncia profissional, formagdo académica, formagao profissional e aptidao.

7.3 — Aos critérios enunciados no nimero anterior s&@o atribuidos os seguintes fatores de ponderacéo:

. Experiéncia Profissional: 11%

. Formacéo Académica: 8%

. Formagdo Complementar: 6%

. Lideranga: 11%

. Colaboragéo: 6%

. Motivagéo: 6%

. Orientagdo Estratégica: 11%

. Orientagao Para Resultados: 11%

. Gestédo da Mudanca e da Inovagéo: 8%

. Orientagao para o Cidadao e para Servigo Publico: 9%
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I1. Sensibilidade Social: 6%
12. Aptidao: 7%

7.4 — Por cada vaga, o juri identificara os trés candidatos a apresentar ao membro do Governo.

8 — Documentacado complementar

Sempre que considere necessario, o juri solicita aos candidatos documentacdo complementar relacionada com o curriculo
apresentado, nos termos da alinea q) do n° 6 do art. 7° do Regulamento de Tramitagdo dos Procedimentos de
Recrutamento e Selegcéo dos Cargos de Diregéo Superior na Administragcdo Publica.

9 — Publicagéo do edital do concurso

Para além da publicagdo do extrato do aviso de abertura na 22 série do Diario da Republica, o edital de abertura é publicado:
a) Na bolsa de emprego publico (BEP);

b) No Portal do Governo;

c) Integralmente, no sitio da internet da Comiss&do de Recrutamento e Selegdo para a Administragdo Publica (CReSAP),
em www.cresap.pt.

10 — Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituicdo da Republica Portuguesa, a Administracdo Publica,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progresséo profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminagéo.

voltar ao topo
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